Of. nº            /GP. 
Porto Alegre,          de junho de 2018.
Senhor Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei, que tem por objetivo alterar o Anexo da Lei nº 11.395, de 27 de dezembro de 2012 – que autoriza o Executivo Municipal a contratar, com instituições bancárias, mantidas pelo Governo Federal – Caixa Econômica Federal (CEF) ou Banco do Brasil (BB) – com recursos transferidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), operações de crédito até o limite de R$ 461,923.415,52 (quatrocentos e sessenta e um milhões, novecentos e vinte e três mil, quatrocentos e quinze reais e cinquenta e dois centavos) destinados à execução dos projetos de mobilidade urbana associados à Copa do Mundo FIFA de 2014.
Registramos, pois, o fato da CEF condicionar à liberação dos recursos financeiros a adequação do incluso projeto às suas normativas.

Em sendo assim, vimos requerer tramitação em regime de urgência do presente Projeto, nos termos do art. 95 da Lei Orgânica do Município c/c art. 112 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre os quais estão em simetria com a Constituição Federal, art. 64, §1º, art. 151 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art. 375 do Regimento Interno do Senado Federal, art. 62 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, art. 172 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, tendo em vista tratar-se de projeto prioritário para a cidade.

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

Excelentíssimo Senhor Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI Nº          /18.
Altera o Anexo da Lei nº 11.395, de 27 de dezembro de 2012 – que autoriza o Executivo Municipal a contratar, com instituições bancárias, mantidas pelo Governo Federal – Caixa Econômica Federal (CEF) ou Banco do Brasil (BB) – com recursos transferidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), operações de crédito até o limite de R$ 461,923.415,52 (quatrocentos e sessenta e um milhões, novecentos e vinte e três mil, quatrocentos e quinze reais e cinquenta e dois centavos) destinados à execução dos projetos de mobilidade urbana associados à Copa do Mundo FIFA de 2014. 

Art. 1º  Fica alterado o anexo da Lei nº 11.395, de 27 de dezembro de 2012, conforme o Anexo desta Lei.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

Projetos de mobilidade urbana associados à Copa do Mundo de 2014:

	PROJETO
	VALOR DO INVESTIMENTO (em R$)

	Corredor Terceira Perimetral
	R$ 461.923.415,52

	Corredor Avenida Tronco
	

	Corredor Voluntários da Pátria
	

	Avenida Severo Dullius
	

	Corredor Padre Cacique
	

	Corredor Bento Gonçalves
	

	Corredor Protásio Alves
	

	Corredor João Pessoa
	

	Complexo da Rodoviária
	

	Monitoramento
	

	Ernesto Neugebauer
	


J U S T I F I C A T I V A:

A Inclusão da obra “Ernesto Neugebauer” na lista de projetos do Anexo da Lei nº 11.395, de 27 de dezembro de 2012:
Embora essa obra da Ernesto Neugebauer conte com financiamento da Caixa Econômica Federal (CEF), por meio do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), o volume de recursos não se mostrou suficiente. A contrapartida do Município para esse projeto chegou a um percentual significativo na composição do investimento, e não se dispunha do necessário valor de complementação ao financiamento da CEF/FGTS. 

A alternativa para a solução da questão, sem onerar de maneira imediata os cofres do Município, foi utilizar parte dos R$ 461.923.415,52 do financiamento Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) - contrapartida do Município ao financiamento das obras da Copa- no projeto da Ernesto Neugebauer.

A utilização dos recursos do BNDES nessa obra foi possível a partir do redirecionamento de recursos que estavam reservados à implantação dos BRTs (BRT Bento Gonçalves, BRT Protásio Alves e BRT João Pessoa) e outros projetos de estações e terminais vinculados aos BRTs a outras obras do Programa Copa. O montante a ser aportado na obra da Ernesto Neugebauer, portanto, está contido dentro dos R$ 461.923.415,52 da Lei Autorizativa. 

Sob o prisma financeiro, por considerar que os recursos dos financiamentos (CEF e BNDES) reservados a essas finalidades mostram-se insuficientes às suas implantações, requerendo, portanto, vultoso aporte complementar de recursos por parte do Município, a Prefeitura de Porto Alegre, devido à impossibilidade de realizar complementações financeiras, pois, por ora, enfrenta grave crise nas suas contas, apresentou pleito ao Ministério das Cidades e CEF de utilização dos recursos reservados às estações e terminais BRTs em outras obras do Programa Mobilidade Urbana Copa 2014 e também à obra da Avenida Ernesto Neugebauer. 
Houve concordância do Ministério e agente financeiro quanto ao pedido de redirecionamento de recursos da parcela referente à contrapartida financiada (BNDES). É oportuno salientar que os corredores de ônibus das avenidas Bento Gonçalves, Protásio Alves e João Pessoa tiveram obras de qualificação. 
O pleito do Município de redirecionamento tratou-se apenas dos recursos que estavam reservados às estações padrão BRT, terminais de integração padrão BRT e outros projetos de estações e terminais vinculados ao sistema BRT. Nos casos dos corredores das avenidas Bento Gonçalves e Protásio Alves, seus pavimentos asfálticos foram substituídos por placas de concreto. A obra do corredor de ônibus da Avenida João Pessoa, teve aproximadamente 50% (cinquenta por cento) da substituição do pavimento de asfalto por concreto. O Ministério das Cidades e CEF consideraram que as qualificações nos corredores são funcionais e representam ganhos à infraestrutura de transporte da cidade. 
Estima-se que os custos de implantação de um sistema BRT que atenda de maneira integrada não só as necessidades de Porto Alegre, mas, também, a Região Metropolitana chegue a valores de mais de R$ 1,25 bilhões, montante totalmente dissonante dos valores reservados aos BRTs nos contratos de financiamento da CEF e BNDES. Em síntese, a inclusão do projeto da Ernesto Neugebauer ao anexo da Lei nº 11.395, de 2012, mostra-se oportuno e deveras importante, pois a região do Humaitá enfrenta problemas de mobilidade urbana.

Alteração no Anexo: 

Foi alterado o anexo da referida Lei, juntamente com a lista dos projetos, o valor total do investimento sem separação de valores por projeto: É importante salientar que o valor total da contratação de financiamento não é alterado, permanecem os mesmos R$ 461.923.415,52, autorizados pela Câmara Municipal de Porto Alegre no ano de 2012 por meio da Lei nº 11.395. 
Como o valor de R$ 461.923.415,52 reverte em sua totalidade tão e somente às obras listadas, e considerando eventuais ocorrências de necessidades de aportes complementares de recursos em determinados projetos e, também, de suficiências de recursos além do preliminarmente estimado em outros, é recomendável a gravação apenas do valor total de investimento, ou seja, R$ 461.923.415,52, pois, desse modo, será possível, conforme as necessidades de cada projeto e dentro de limites que não comprometam as suficiências de recursos que garantam as implantações de cada projeto, o remanejamento de recursos entre os projetos constantes no anexo da lei.
Caso não seja dessa forma, o processo seria ainda mais lento e não atenderia as necessidades das obras, pois o Legislativo Municipal tem muitas demandas. Portanto, além de sobrecarregar a Câmara Municipal a cada necessidade operacional de remanejo de recursos entre projetos, o fator tempo impõe-se de maneira negativa às necessidades das obras.  

Alterar a nomenclatura existente dos projetos BRT Bento Gonçalves, Protásio Alves e João Pessoa. 
Houve concordância do Ministério e agente financeiro quanto ao pedido de redirecionamento de recursos da parcela referente à contrapartida financiada [BNDES] e que estavam reservados às estações e terminais BRTs. E quanto aos corredores de ônibus, Ministério das Cidades e CEF consideraram que as qualificações nos corredores são funcionais e representam ganhos à infraestrutura de transporte da cidade. Portanto, junto ao Ministério das Cidades e CEF já está oficialmente sacramentada a alteração dos objetos dos BRTs, que passaram a ser as substituições de pavimentação [asfalto por placas de concreto] nos corredores de ônibus. Assim, a proposição de alteração das nomenclaturas apenas traduz o que restaram de objetos a serem atendidos pelos contratos de financiamento.
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